
 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Altinho - PE, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos. 

 

A licitação observará o local e horários a seguir: 

Início de recebimento de propostas: dia 30/07/2025, às 09:00 horas 

Recebimento das propostas até: dia 13/08/2025 às 09:00 horas (horário de Brasília). 

Início da sessão de disputa de preços: 13/08/2025 às 09:30 horas (horário de Brasília). 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Modo de disputa: Aberto 

Pregoeiro: Alexandre Martins da Silva 

Fone: (81) 3739-1118 

E-mail: licitacao@altinho.pe.gov.br 

Endereço: Rua Dr. Nestor Varejão, 51, Centro, Altinho-PE 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição parcelada de 

fórmulas nutricionais, suplementos alimentares e materiais de suporte à sua 

administração, destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Altinho – PE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1.  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e, subsequente 

encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação solicitados no 

Edital, através do sistema Bolsa Nacional de Compras – BNC, exclusivamente por meio 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

3.2.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante. 

3.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.7.  Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.9.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta 

complexidade técnica que impossibilite a participação de empresas de forma 

individual, nem tampouco de grande vulto, não sendo necessária a junção de 

empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a competitividade do 

certame. 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.9.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
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3.11.  O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.12.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o(s) preço(s), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara tacitamente, que: 

4.4. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

4.8. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.11. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

4.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.16. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.17. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.19. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.20.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.22. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

4.23. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 



 

de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total de cada item; 

5.1.2. Marca e/ou fabricante; 

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  



 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

6.8. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (um centavo), 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no presente pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.10.1. Nesse modo de disputa, a etapa de lances da sessão pública terá duração 

de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 

45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

6.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

6.17.2.2. empresas brasileiras; 

6.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
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tecnologia no País; 

6.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
7.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta 

adequada ao último lance, o Agente de Contratação verificará se ela se enquadra em 

uma das vedações previstas no item 3.8 deste Edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

7.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

3.8 deste edital, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, 

devendo o Agente de Contratação repetir este procedimento, convocando as licitantes 

subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 

7.4. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração (Instrução Normativa SEGES/ME nº 73). 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento 

da planilha ou outros que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos 

serviços nos termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1.   Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do BNC, em relação à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

econômico-financeira, e técnica. 

8.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro.  



 

8.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.4.  Habilitação jurídica: 

8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.4.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da 

Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

8.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através 

de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do 

domicílio ou sede da licitante; 



 

8.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada através 

de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 

domicílio ou sede da licitante; 

8.5.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

8.5.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 

1.470/2011 do TST. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 

abertura desta sessão ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

8.6.1.1. Caso a sede do licitante possua em sua comarca a distribuição de 

processos judiciais eletrônicos em 1º e/ ou 2º instância, as certidões respectivas 

devem ser apresentadas em conjunto com aquela, do item anterior. 

8.6.2. As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de 

processo eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no 

item 8.6.1. referente a certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de 

processos judiciais eletrônicos de 1º e de 2º grau. 

8.6.3. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação 

judicial cujo plano já tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do 

poder judiciário indicando sua aptidão para contratar. 

8.6.4. Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 9.16. por força 

do art. 4º da Lei 5.764/71. 

8.7. Qualificação Técnica 

8.7.1. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em 

vigor da sede da licitante. 

8.8. Documentos complementares 

8.8.1. Declaração Unificada conforme modelo (Anexo III). 

8.8.2. Declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo IV). 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 



 

8.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista 

da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por 

igual período, a critério do Fundo Municipal de Saúde, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.11. Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como 

a verificação da não regularidade fiscal e trabalhista, pelo Pregoeiro, na sessão, por 

intermédio de consultas a sites oficiais 

8.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, 

deverá apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que 

habilite o seu representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 

do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 



 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

 
11.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o 



 

resultado poderá manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o 

julgamento das propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de 

campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais.  

11.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos 

após a declaração do vencedor. 

11.2.1. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão 

e a adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

11.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões 

no prazo de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio 

do sistema eletrônico.  

11.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, e o seu 

acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 

03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  

11.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras 

estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo proponente. 

11.9. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 

licitação à licitante vencedora. 

11.10. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação 

encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021, a licitante ou a adjudicatária que:  

12.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para 

assinar a Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual; 

12.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins 

de assinatura da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução 

contratual, quando houver;  



 

12.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

12.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material 

reconhecido; 

12.1.3.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.3.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

12.1.4. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.6. fraudar a licitação 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 

Ata de Registro de Preços celebrada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.4, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor da Ata de Registro de Preços celebrada. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 

12.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor da Ata de Registro de Preços celebrada. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.4, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13.  DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 
13.1. Os critérios de recebimento e de pagamento constarão no Termo de Referência, 

Anexo I deste edital. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou 

impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica, via Sistema BNC.  

14.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais 

devidamente motivadas pelo Agente de Contratação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.bnc.org.br, e no site Oficial 

do Munícipio http://altinho.pe.gov.br.  

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

15.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada 

15.11.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP. 

 

Altinho, 29 de julho de 2025. 

 

 

 

ALEXANDRE MARTINS DA SILVA 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

http://www.bnc.org.br/
http://altinho.pe.gov.br/


 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para aquisição 

parcelada de fórmulas nutricionais, suplementos alimentares e materiais de suporte à 

sua administração, destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Altinho – PE, contemplando as demandas assistenciais e 

judiciais. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 

14.133/2021) 

2.1. A contratação será realizada nos termos da tabela abaixo, e ocorrerá conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Nome Und Qtd 
Valor 

Unit. 
Total 

1 

Fórmula anti-refluxo para lactentes 800g - Fórmula 

infantil para lactentes anti-refluxo, de maior 

viscosidade, com amido de milho ou arroz pré-
gelatinizado ou goma de jataí como agentes 

espessantes, e acrescida de óleo vegetal, enriquecida 
com vitaminas, minerais, ferro e outros oligoelementos. 

Atendendo as recomendações do CodexAlimentarius 

FAO/OM. Com no mínimo 80% do prazo de validade. 
Lata 800g. Marcas de referência: Nan AR, Aptamil AR 

ou similar. 

Und 100 
 R$           

94,40  
 R$          

9.440,00  

2 

Fórmula infantil de partida 800g - fórmula infantil 
para lactentes de 0 a 6 meses com proteínas lácteas, 

adicionada de prebióticos, óleos vegetais enriquecida 

com vitaminas, nucleotídeos, minerais, ferro e outros 
oligoelementos, atendendo as recomendações do 

codexalimentariusfao/oms. Com no mínimo 80% do 

prazo de validade. Lata 800g. Marcas de referência: 
Aptamil 1, Enfamil Premium 1, Nestogeno 1 ou 

similar. 

Und 100 
 R$           

65,85  

 R$          

6.585,00  

3 

Fórmula infantil de seguimento 6 a 12 meses - 
fórmula infantil para lactentes de 06 a 12 meses com 

proteínas lácteas, óleos vegetais, enriquecida com 
vitaminas, nucleotídeos, minerais, ferro e outros 

oligoelementos, atendendo as recomendações do 

codexalimentariusfao/oms. Com no mínimo 80% do 
prazo de validade. Lata 800g. Marcas de referência: 

Aptamil 2, Nestogeno 2, ou similar 

Und 100 
 R$           

68,90  

 R$          

6.890,00  

4 

Fórmula infantil de seguimento 1 a 3 anos - Formula 
infantil para lactantes de 1 a 3 anos, especialmente 

adicionada com prebioticos (90% gos e 10% fos), alem 

de ferro, vitamina c e dha. Fornece nutrientes em 
quantidades adequadas para lactantes a partir do 10º 

mes de vida. Contem prebioticos concentração de 

0,8g/100ml. Lata 800g. Marca de referência: Aptamil 
3. 

Und 100 
 R$           

75,00  
 R$          

7.500,00  



 

5 

Fórmula Infantil a base de soja - Fórmula infantil à 
base de proteína isolada de soja, isenta de lactose e 

sacarose, enriquecida com vitaminas, minerais, ferro e 

outros oligoelementos. Atendendo as recomendações 
do codexalimentariusfao/oms. Lata 800g.  

Und 150 
 R$           

83,99  

 R$        

12.598,50  

6 

Fórmula infantil isenta de lactose - Fórmula infantil 

isenta de lactose, desenvolvida para complementar a 
alimentação de crianças de 0 a 36 meses, que 

necessitam de uma dieta específica com restrição de 
lactose. Enriquecida com vitaminas e minerais, 

nucleotídeos e ácidos graxos, como DHA e ARA. 

Ingredientes: Maltodextrina, óleos vegetais, minerais 
(citrato de cálcio, cloreto de potássio, citrato sódico, 

fosfato de cálcio dibásico, fosfato de cálcio tribásico, 

cloreto de magnésio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, 
sulfato de cobre, iodeto de potássio e sulfato de 

manganês), óleo de girassol, lecitina de soja, vitaminas 

(L-ascorbato de sódio, bitartarato de colina, 
nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, acetato de DL-

a-tocoferila, riboflavina, tiamina mononitrato, acetato 

de retinila, cloridrato de piridoxina, ácido N-pteroil-L-
glutâmico, filoquinona, D-biotina, colecalciferol, meso-

inositol e cianocobalamina), óleo de crypthecodinium 
cohnii, óleo de mortierella alpina, nucleotídeos, L-

carnitina, taurina e regulador de acidez. Lata com 

400g. Marca de referência: Nan SL ou similar 

Und 100 
 R$           

80,45  

 R$          

8.045,00  

7 

Fórmula infantil de partida - Fórmula infantil de 

partida, com prebióticos, DHA, ARA e Nucleotídeos, 

usada em crianças de 0 a 6 meses de idade. 
Composição: soro de leite desmineralizado, 

maltodextrina, lactose, leite em pó desnatado, oleína 

de palma, óleo de palma, óleo de canola, galacto-
oligossacarídeo, óleo de milho, sais minerais citrato 

decálcio, citrato de potássio, cloreto de potássio, 

cloreto de magnésio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, 
sulfato de cobre, sulfato de manganês, iodeto de 

potássio, selenato de sódio, lecitina de soja, 
oligofrutossacarídeo, Vitamina C, taurina , niacina, 

Vitamina E, pantotenato de cálcio, Vitamina A, 

Vitamina B6, Vitamina B1, Vitamina B2, Ácido Fólico, 
Vitamina K, Biotina, Vitamina D, Vitamina B12 E L-

Camitina. Não contém glúten. Lata 800g. Marca de 

referência: Nan Comfor 1. 

Und 100 
 R$           

72,30  
 R$          

7.230,00  

8 

Fórmula infantil de segmento a partir do 6° mês - 

Fórmula infantil de segmento, com prebióticos, DHA, 

ARA e Nucleotídeos, usada em crianças a partir dos 06 
meses de idade. Composição: soro de leite 

desmineralizado, maltodextrina, lactose, leite em pó 

desnatado, oleína de palma, óleo de palma, óleo de 
canola, galacto-oligossacarídeo, óleo de milho, sais 

minerais citrato decálcio, citrato de potássio, cloreto de 

potássio, cloreto de magnésio, sulfato ferroso, sulfato 
de zinco, sulfato de cobre, sulfato de manganês, iodeto 

de potássio, selenato de sódio, lecitina de soja, 
oligofrutossacarídeo, Vitamina C, taurina , niacina, 

Vitamina E, pantotenato de cálcio, Vitamina A, 

Vitamina B6, Vitamina B1, Vitamina B2, Ácido Fólico, 
Vitamina K, Biotina, Vitamina D, Vitamina B12 E L-

Camitina. Não contém glúten. Lata 800g. Marca de 

referência: Nan Comfor 2 ou similar. 

Und 100 
 R$           

71,65  
 R$          

7.165,00  

9 
Fórmula infantil de seguimento a partir do 10° mês 

- Fórmula Infantil para lactantes a partir do 10º mês, 
Und 100 

 R$           

71,30  

 R$          

7.130,00  



 

quando é necessário a alimentação via mamadeira. 
Contém uma composição enriquecida com prebióticos, 

melhorando significativamente o trânsito intestinal, a 

frequência e a consistência das fezes dos bebês. 
composição: leite desnatado, lactose, soro de leite, 

maltodextrina, oleína de palma, galacto-

oligossacarídeo, óleo de palmiste, óleo de canola, óleo 
de milho, oligofrutossacarídeo, lecitina de soja, sais 

minerais (citrato de cálcio, sulfato ferroso, sulfato de 
zinco, sulfato de cobre, iodeto de potássio), vitaminas 

(vitamina C, vitamina E, vitamina A, ácido pantotênico, 

niacina, vitamina D, vitamina B1, vitamina B6, 
vitamina B2, ácido fólico, e biotina). Lata 800g. Marca 

de referência: Nan Comfor 3 ou similar 

10 

Fórmula infantil  a base de aminoácidos livres - 
Fórmula infantil, destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas com restrição de lactose, 

constituída 100% de aminoácidos livres com TCM, ß-
Palmitatos, DHA e ARA, sem adição de lactose. Lata 

400g  Marca de referência: Neocat LCP ou similar 

Und 100 
 R$         

303,89  

 R$        

30.389,00  

11 

Formula para nutricao enteral ou oral 1,2 kcal/ml - 
Fórmula enteral líquida, nutricionalmente completa e 

balanceada, polimérica, normocalórica (1.2Kcal/ml). 
Composto por 100% proteina de soja. Isento de 

sacarose, Lactose e Glúten. Distribuição energética: 

densidade calórica: 1.2 kcal / ml – 1200Kcal por litro, 
proteinas: 15%, carboidratos: 55%, gorduras: 

30%.Utilizado por pacientes com sonda enteral ou via 

oral. Embalagem de 1 litro. Marca de referência: 
Isosource Soya ou similar 

Und 100 
 R$           

25,44  

 R$          

2.544,00  

12 

Formula para nutrição enteral ou oral 1,5 kcal/ml - 

Fórmula padrão para nutrição enteral e oral, 
hipercalórica (1,5kcal/ml). Com 8g/L de fibras ( fibra 

de soja, goma acácia, FOS e Inulina). Com 17% de 

proteínas, 41% de carboidrato (100% maltodextrina) e 
42% de gordura. Osmolalidade 400 mOsm/kg de água. 

Sabor artificial de baunilha. Lactose 0g/100mL. 
Sacarose 0g/100mL. Embalagem tetrapack 1 litro. 

Marca de referência: Isosource 1.5 sem sabor ou 

similar. 

Und 100 
 R$           

34,32  
 R$          

3.432,00  

13 

Composto lácteo com óleos vegetais e fibras 800g - 

Fórmula alimentar utilizada para transição, ou seja, 

um alimento usado na transição do aleitamento 
materno para o leite de vaca e outros alimentos. 

Contendo Ômega 3 (DHA), cácio, ferro e zinco, fibras 

alimentares, vitaminas e minerais, isento de açúcar. 
Lata 800g. Marca de referência: Milnutri Premium ou 

similar 

Und 100 
 R$           

72,40  

 R$          

7.240,00  

14 

Fórmula pediátrica para nutrição enteral ou oral - 
Podendo ser usado como nutrição total, ou como 

suplemento nutricional. Formulado com uma 

combinação de DHA e ARA, prebióticos e probióticos, e 
que ajudam no crescimento e desenvolvimento de 

crianças com dificuldades alimentares. Não Contém 
Glúten. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação e procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de fabricação e data 
de validade, quantidade do produto, número de 

registro no Ministério da Saúde. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 12 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Lata 400 g. 

Marca de referência: Pediasure ou similar 

Und 100 
 R$           

68,87  

 R$          

6.887,00  



 

15 

Fórmula nutricionalmente completa em pó 370g - 
Alimento hipercalórico, hiperpróteico e normolipídico, 

criado para atender as necessidades específicas dos 

idosos, para suplementação de nutrição enteral ou 
oral. Contendo uma, combinação de proteína, vitamina 

D e cálcio, com vitaminas, minerais, e fibras. 

Informações nutricionais na embalagem, contendo 
data de fabricação e prazo de validade. Lata de no 

mínimo 370g. Marca de referência: Nutren Senior 
370g. 

Und 100 
 R$           

76,69  

 R$          

7.669,00  

16 

Fórmula nutricionalmente completa em pó 740g - 

Alimento hipercalórico, hiperpróteico e normolipídico, 
criado para atender as necessidades específicas dos 

idosos, para suplementação de nutrição enteral ou 

oral. Contendo uma, combinação de proteína, vitamina 
D e cálcio, com vitaminas, minerais, e fibras. 

Informações nutricionais na embalagem, contendo 

data de fabricação e prazo de validade. Lata de no 
mínimo 740g. Marca de referência: Nutren Senior 

740g. 

Und 100 
 R$         

142,00  
 R$        

14.200,00  

17 

Fórmula nutricionalmente completa Zero Lactose 
em pó 740g - Alimento hipercalórico, hiperpróteico e 

normolipídico, criado para atender as necessidades 
específicas dos idosos, para suplementação de 

nutrição enteral ou oral. Contendo uma, combinação 

de proteína, vitamina D e cálcio, com vitaminas, 
minerais, e fibras. Zero lactose. Informações 

nutricionais na embalagem, contendo data de 

fabricação e prazo de validade. Lata de no mínimo 
370g. Marca de referência: Nutren Senior Zero 

Lactose 740g. 

Und 100 
 R$         

148,73  

 R$        

14.873,00  

18 

Suplemento nutricional completo e balanceado - 
suplemento rico em ácidos graxos mono e 

poliinsaturados, vitaminas, minerais essenciais e 

frutooligossacárides. Auxilia pacientes com perda de 
peso. Este produto não é indicado para crianças abaixo 

de 1 ano de idade. Usar com cuidado em crianças até 
4 anos de idade. Isento de Glúten e Lactose. A 

embalagem deverá trazer externamente os dados de 

identificação, número de lote, data de fabricação e data 
de validade. Lata com 400g.  O produto deverá 

apresentar validade mínima de 12 meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Marca de 
referência: Ensure pó ou similar. 

Und 150 
 R$           

76,50  
 R$        

11.475,00  

19 

Complemento alimentar adulto - Suplemento oral 

lácteo, em pó, tendo leite como fonte de proteína, com 
no mínimo 26 vitaminas e minerais, tendo como fonte 

de carboidrato a maltodextrina e a sacarose. Indicado 

para adolescentes, adultos e idosos que estão abaixo 
do peso ou precisam de um reforço de vitaminas e 

minerais. Lata com no mínimo 400 g. Sabores: 

morango, chocolate e baunilha. Marca de referência: 
Sustain, Sustap ou similar 

Und 50 
 R$           

50,50  
 R$          

2.525,00  

20 

Complemento alimentar infantil em pó- Suplemento 
oral lácteo, em pó, tendo leite como fonte de proteína, 

com no mínimo 26 vitaminas e minerais, tendo como 

fonte de carboidrato a maltodextrina e a sacarose. 
Indicado para crianças abaixo do peso ou que 

apresentem carências nutricionais. Lata com no 

mínimo 350 g  Marca de referência: Sustain Junior, 
sustagem kids ou similar 

Und 50 
 R$           

29,44  
 R$          

1.472,00  



 

21 

Fórmula em pó nutricionalmente completa com 
fibras 800g - Fórmula em pó, nutricionalmente 

completa, normocalórica, à base de proteína isolada de 

soja, rica em isoflavonas, com  60% de fibras solúveis 
e 40% de fibras insolúveis, hipossódica, isenta de 

lactose, sacarose e glúten.. Validade mínima de 06 

meses, a contar da data de entrega na unidade 
requisitante. Apresentação em lata de 800 g, sabor 

baunilha. Marca de referência: Nutrison Soya Multi 
Fiber ou similar. 

Und 100 
 R$           

92,00  

 R$          

9.200,00  

22 

Fórmula infantil à base de proteína extremamente 

hidrolisada - Fórmula Infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e crianças de primeira 

infância com restrição de lactose,  à base de proteína 

extensamente hidrolisada, com DHA e ARA, e 
nucleotídeos.  Com rendimento de acordo com a 

descrição do fabricante. Informações nutricionais na 

embalagem, contendo data de fabricação e prazo de 
validade. Lata 400g. Marca de referência: Pregomin 

Pepti ou similar 

Und 100 
 R$         

164,60  
 R$        

16.460,00  

23 

Suplemento de fibras solúveis 250g - Produto a base 
de à base de frutooligossacarídeos (FOS) ou fibras 

solúveis, podendo ser adicionado a qualquer tipo de 
alimento ou bebida, não alterando sua textura, cor ou 

sabor. Isento de lactose, sacarose. Sem sabor. Validade 

mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Lata 
com no mínimo 250g Marca de referência: FOSVITA 

ou similar 

Und 50 
 R$           

82,65  

 R$          

4.132,50  

24 

Módulo proteico para dieta oral ou enteral - Módulo 
proteico com 100% de proteína hidrolisada do soro do 

leite, adequado para nutrição enteral (por sonda) ou 

oral. Solúvel em agua ou qualquer tipo de preparação, 
com odor e sabor neutro. Lata peso entre 250 a 300g. 

Marca de referência: Nutri Hwhey ou similar 

Und 100 
 R$           

99,28  

 R$          

9.928,00  

25 

Fórmula infantil de seguimento a base de soja 800 
g – Fórmula infantil, indicada para lactantes 

intolerantes à lactose, com vitaminas, minerais e 
outros nutrientes necessários para o desenvolvimento 

saudável do bebê. Embalagem de 800g. Marca de 

referência: Aptamil soja 2 800g ou similar 

Und 100 
 R$           

98,90  
 R$          

9.890,00  

26 

Suplemento energético (maltodextrina) 1 kg - 

contendo carboidrato complexo de absorção gradativa, 

resultado da união da maltose com a dextrina, um 
polissacarídeo (tipo de hidratos de carbono) que é 

utilizado como um aditivo alimentar. produzido a partir 

de amidos de milho, trigo, batata ou arroz, por hidrólise 
parcial (decomposição química através do uso de 

água). Embalagem de 1kg 

Und 50 
 R$           

27,06  

 R$          

1.353,00  

27 

Fórmula para pacientes com diabetes ou 
intolerância a glicose 1 litro - Dieta para situações 

metabólicas especiais para nutrição enteral ou oral, 

destinada a pacientes com diabetes ou intolerância a 
glicose, normocalórica (1,0 Kcal/ml), hiperlipídica, 

normoprotéica e hipoglicídica, à base de proteína de 
origem animal, isento de sacarose, lactose e glúten. 

Embalagem 1000 ml. Marca de referência:  Nutri 

Diabetic 1.0 TP 

Und 50 
 R$           

35,50  

 R$          

1.775,00  

28 

Fórmula líquida, nutricionalmente completa 1,2 

kcal/ml - Fórmula líquida, nutricionalmente completa 

para pacientes com necessidade moderada de caloria e 
aumentada de proteína com sensibilidad a dietas 

hiperosmolares. pode ser utilizada por períodos curtos 

Und 100 
 R$           

38,29  
 R$          

3.829,00  



 

e longos. nutrição hipoosmolar, 
moderadamentecalóricae hiperproteica. embalagem de 

1000ml. Marca de referência: Novasource senior tetra 

square 1 litro 

29 

Fórmula pediátrica para crianças de 1 a 10 anos 

400 g – Suplemento nutricional para alimentação de 

crianças com dificuldades alimentares. Fórmula 
nutricionalmente completa e balanceada para crianças 

da 1 e 10 anos de idade, em pó, isenta de lactose e 
glúten, sabores variados, lata com 400g. Marca de 

referência:  Trophic infant 400g ou similar 

Und 100 
 R$           

60,90  

 R$          

6.090,00  

30 

Dieta nutricionalmente completa para crianças de 
0 a 12 meses 400g - Dieta hipercalorica, com otima 

oferta proteica. Contem adicao de LCPufas e 

nucleotideos e um mistura exclusiva de prebioticos 
(GOS/FOS). Unica dieta pronta para uso para 

lactentes, com otima osmolaridade. Isenta de sacarose 

e gluten. Marca de referência: Infatrini 400g ou 
similar 

Und 100 
 R$         

128,10  
 R$        

12.810,00  

31 

Dieta de reposição de nutrientes 200 ml - Dieta de 

reposição de nutrientes perdidos durante a diálise Sem 
adição de açúcares e restrito em Sódio, Potássio, 

Fósforo e Magnésio, para garantir uma nutrição 
balanceada e enrgia. Marca de referência: HDMAX 200 

ml ou similar 

Und 100 
 R$           

16,08  

 R$          

1.608,00  

32 

Fórmula para nutricional enteral e oral 800 g - 
Fórmula nutricionalmente completa, normocalórica e 

normoproteica, baixo teor de gordura saturada, 

totalmente sem fibras, isenta de lactose, sacarose e 
glúten. Embalagem com no mpinimo 800g. Marca de 

referencia: Trophic basic. 

Und 50 
 R$           

85,00  

 R$          

4.250,00  

33 

Alimento para nutrição enteral ou oral para 
crianças de 1 a 10 anos - Alimento nutricional 

completo e balanceadoespecialmente desenvolvido 

para atender às necessidades de criançasde 01 até 10 
anos. Composição: sacarose, maltodextrina, xarope de 

milho, proteína do soro de leite, óleo de girassol com 
alto teor oleico, caseinato de potássio obtido do leite de 

vaca, óleo de canola de baixo teor erúcico, triglicerídeos 

de cadeia média, óleo de milho, lecitina de soja, fosfato 
de potássio, citrato de cálcio, carbonato de cálcio, 

fosfato de sódio, cloreto de cálcio, vitaminas (vitamina 

a, beta-caroteno, vitamina d, vitamina e, vitamina k, 
vitamina c, vitamina B1, vitamina B2, niacina, 

vitamina B6, ácido fólico, ácido pantotênico, biotina e 

taurina), bitartarato de colina, cloreto de magnésio, 
minerais (zinco, ferro, cobre, cromo, molibdênio e iodo), 

l-carnitina e aromatizante. não contém glúten e 

lactose. Lata 400g. Marca de referência: 
Nutren/isosource Junior ou similar 

Und 200 
 R$           

60,98  
 R$        

12.196,00  

34 

Alimento para nutrição enteral ou oral para 

crianças de 3 a 10 anos  - suplemento infantil 
completo e balanceado, indicado para crianças de 3 a 

10 anos de idade que consomem baixa quantidade, 
qualidade e/ou variedade de alimentos. Contém 28 

vitaminas. Lata com 400g. Marca de referência: Fortini 

complete pó ou similar. 

Und 300 
 R$           

64,89  

 R$        

19.467,00  

35 

Espessante e gelificante para alimentos - 

Espessante e gelificante à base de goma xantana para 

alimentos quentes ou frios que não altera a cor, sabor, 
cheiro e não forma grúmos. Não contém glúten. 

Und 50 
 R$           

62,37  

 R$          

3.118,50  



 

Ingredientes: Maltodextrina, espessante goma 
xantana. Lata com 125g. 

36 

Frasco fracionador para soluções enterais 300 ml - 

Frasco fracionador para soluções enterais 300 ml livre 
de Bisfenol-A, atóxico, graduado com escala de 50ml, 

com dispositivo para fixação em suporte. Tampa com 

membrana perfurável, adaptada aos equipos de 
alimentação enteral, com capacidade plena para vedar 

o bico do frasco. Esterilizado por radiação gama, com 
registrado na ANVISA. 

Und 1000 
 R$             

1,21  

 R$          

1.210,00  

37 

Frasco fracionador para soluções enterais 500 ml - 

Frasco fracionador para soluções enterais 500 ml livre 
de Bisfenol-A, atóxico, graduado com escala de 50ml, 

com dispositivo para fixação em suporte. Tampa com 

membrana perfurável, adaptada aos equipos de 
alimentação enteral, com capacidade plena para vedar 

o bico do frasco. Esterilizado por radiação gama, com 

registrado na ANVISA. 

Und 1000 
 R$             

1,43  

 R$          

1.430,00  

38 

Equipo para nutrição enteral -  Equipo para nutrição 

enteral, fabricado em PVC, estéril, atóxico e 

apirogênico, câmara gotejadora macrogotas, ponta 
perfurante com tampa protetora, regulador de fluxo, 

conector escalonado, tubo com comprimento de 1,5 m 
e coloração azul evitando acidentes, descartável e de 

uso único. A embalagem deve conter dados de 

fabricação, lote, validade e Registro no MS. 

Und 2000 
 R$             

1,67  

 R$          

3.340,00  

39 

Seringa 20 ml s/agulha para nutrição enteral - 

Fabricado em PVC; Estéril; Atóxico e apirogênico, bico 

cateter, sem agulha, tubo de comprimento escalonado 
por mL. Deve apresentar na embalagem dados de 

fabricação, lote, validade e Registro na MS. 

Und 500 
 R$             

0,70  

 R$             

350,00  

40 

Seringa 60 ml s/agulha para nutrição enteral - 
Fabricado em PVC; Estéril; Atóxico e apirogênico, bico 

cateter, sem agulha, tubo de comprimento escalonado 

por mL. Deve apresentar na embalagem dados de 
fabricação, lote, validade e Registro na MS 

Und 500 
 R$             

1,60  

 R$             

800,00  

41 

Composto láctéo pó instantâneo 750 g - 
Composição: Leite Integral, Vitaminas (A, C, D e E), E 

Minerais (Ferro e Zinco) E Emulsificante Lecitina De 

Soja. Não contém glúten. Embalagem 750g. Marca de 
referencia: Ninho Fort + instantaneo ou similar. 

Und 500 
 R$           

39,21  

 R$        

19.605,00  

42 

KETOCAL - dieta cetogênica para crianças com 

epilepsia refratária a medicamentos. Contém 4g de 
gordura para cada 1g de carboidratos e proteínas, e é 

adicionado de vitaminas e minerais em quantidade 

balanceadas, contribuindo para o alcance e 
manutenção do estado de cetose e o alcance das metas 

nutricionais. Sua composição auxilia na redução das 

crises epilépticas de crianças com 
Epilepsia Farmacorresistente, que não respondem ao 

tratamento medicamentoso. Contribui para a 

manutenção do crescimento adequado da criança. Lata 
com 300g. Ketocal (Ordem judicial) 

Und 200 
 R$         

312,00  

 R$        

62.400,00  

43 

Fórmula infantil NAN Science Pro EspessAR HMO é 
indicada para lactentes de 0 a 12 meses. Ela contém 

vários nutrientes, como vitaminas, minerais, DHA, 

ARA, EPA, e outros. Lata com 800g (Ordem judicial) 

Und 100 
 R$           

80,00  

 R$          

8.000,00  

44 

NEOFORTE - Suplemento nutricional infantil com 

sabor para portadores de alergia às proteínas do leite 

de vaca. Embalagem 400g. Marca de referencia: 
Neoforte (Ordem judicial) 

Und 80 
 R$         

204,97  

 R$        

16.397,60  



 

45 

Complemento ou suplemento industrializado em 
pó, nutricionalmente completo, polimérico, com adição 

de tfgb2 com ação anti-inflamatória e reparadora da 

mucosa intestinal. Lata com 300g. Marca de referencia: 
MODULEN IBD ou similar 

Und 80 
 R$         

305,00  

 R$        

24.400,00  

46 

GLUTAMINA 300G - Formula nutricional com 

aminoácido livre mais abundante no organismo, 
desempenhando papéis vitais em diversas funções, 

incluindo a síntese de proteínas, o suporte à função 
imunológica e a manutenção da saúde intestinal. 

Embalagem 300g 

Und 15 
 R$           

64,00  

 R$             

960,00  

47 

Suplemento alimentar composto por associação de 
no mínimo 5 cepas probióticas, indicado para 

equilibrar a flora intestinal. apresentação: caixa com 

30 saches de aproximadamente 2 gramas. Caixa com 
30 sachês. marca referência: SIMFORT (Vitafort) ou 

similar 

Und 48 
 R$           

98,25  

 R$          

4.716,00  

  
Valor total estimado 

  

 R$  

435.005,10  

 

2.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do 

artigo 84 da Lei n° 14.133 de 2021. 

 

2.3. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, admite-se a renovação dos 

quantitativos. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 

14.133/2021) 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 
 

5.1. A seguir são descritos os requisitos necessários para a aquisição dos produtos. 

Estes requisitos visam assegurar que os itens adquiridos atendam plenamente às 

necessidades operacionais e padrões de qualidade esperados. 

 

Requisitos de sustentabilidade 
 

5.2. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental no 

fornecimento dos produtos, conforme previsto no artigo 3º da Lei nº 14.133/2021. 



 

Requisitos de qualidade 

 

5.3 Os produtos alimentícios a serem adquiridos devem atender ao disposto na 

legislação e regulamento de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA. 
 

5.4. O prazo de validade dos produtos, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a 

contar da entrega, exceto, se comprovadamente menor por aspectos técnicos. 

 

Subcontratação 

 

5.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.7. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

Da exigência de amostra 

 

5.8. Não haverá exigência de amostra. 

 

5.9. Obrigações do Contratante 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com o contrato; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas. 

d) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

na execução do objeto, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 



 

h) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato; 

i) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços/fornecimento contratados. 

j) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

5.10. Obrigações da Contratada 

 

a) Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

b) Responsabilizar-se pelo fornecimento, ressaltando que todas as despesas de 

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade da contratada; 

c) Realizar a entrega dos produtos dentro das especificações e prazos estipulados; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

e) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto contratado, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive 

os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas; 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de 

licitação. 

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 

 

Condições de Entrega 

 

6.1. A Contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

após a emissão do pedido de compra. 

 

6.2. A entrega dos produtos deverá ser realizada na Rua Manoel Omena, Nº 64, Centro, 

Altinho-PE. 

 

 

 



 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Gestor do Contrato 

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço ou fornecimento, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

 

7.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

 

7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 



 

 

7.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

Do Recebimento 

 

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta (Art. 140, II, a , da Lei nº 14.133). 

 

8.2. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais (Art. 140, II, b , da Lei nº 14.133). 

 

8.3. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

 

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 



 

 

8.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

Da Liquidação 

 

8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

 

8.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 

8.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

 

8.10. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

 

8.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

 

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.  

 

Prazo de Pagamento 

 

8.14. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias a contar da data de entrega dos 

produtos, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

8.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

8.16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

8.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

8.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021) 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Exigências de Habilitação 

 

Documentos de Habilitação Jurídica 

 

9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 



 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

9.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida 

conjuntamente pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do 

Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 

previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, 

ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

 

9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 

ou sede do licitante, ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

9.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 

domicílio ou sede da licitante ou certidão positiva com efeitos de negativa;  

 

9.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica 

Federal; 

 

9.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 

Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

Documentos Relativos a Qualificação Econômica Financeira: 

 

9.16. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta 



 

sessão ou dentro do prazo de validade constante no documento.  

 

9.16.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não 

abrange os Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda 

comprovar sua qualificação econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) 

abrangendo os processos judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau.  

 

9.17. As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de 

processo eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 

9.16. referente a certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de 

processos judiciais eletrônicos de 1º e de 2º grau. 

 

9.18. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial 

cujo plano já tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder 

judiciário indicando sua aptidão para contratar. 

 

9.19. Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 9.16. por força do 

art. 4º da Lei 5.764/71. 

 

Qualificação Técnica 

 

9.20. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor 

da sede da licitante. 

 

Declarações: 

 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos do artigo 63, Inciso IV, da Lei 14.133/21. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

10.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 435.005,10 (quatrocentos e trinta 

e cinco mil, cinco reais e dez centavos). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

 

11.1 - As dotações orçamentárias serão indicadas quando da execução da Ata de 

Registro de Preços na efetivação dos pedidos de fornecimento. 



 

ANEXO II 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTINHO, pessoa jurídica de Direito Público, 

inscrito no CNPJ n° 08.470.342/0001-87, com sede na Rua Siqueira Campos, 286, 

Centro, Altinho/PE, neste ato representado pela Secretária de Saúde, a Sra. Maria 

Zenaide Santos de Paula Silva, brasileira, enfermeira, residente e domiciliada na 

cidade de Caruaru/PE, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 006/2025, na forma eletrônica, Processo Administrativo n° 010/2025, 

RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição parcelada de 

fórmulas nutricionais, suplementos alimentares e materiais de suporte à sua 

administração, destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Altinho – PE, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, Anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Representante: (nome, estado civil, profissão) 

Item Descrição Und. 
Quant. 

Total 
Marca 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1    
 

  

2       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Altinho/PE. 

3.2. Não há órgãos participantes. 



 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 



 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 



 

6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo 

ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores, desde que 

configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 124, inciso II, 

alínea “d”, do artigo 134 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, respeitados os 

seguintes termos: 

a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

b) a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

c) a redução do preço registrado será comunicada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR aos 

órgãos cujos contratos tenham sido formalizados com fundamento no respectivo 

registro, para avaliarem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

 6.3. Na hipótese de o preço de mercado superar os preços registrados nesta Ata e o 

FORNECEDOR não puder cumprir com as obrigações nela contidas, ser-lhe-á facultado 

requerer a revisão dos preços registrados ao ÓRGÃO GERENCIADOR, que poderá: 

6.3.1. negociar a elevação do(s) preço(s) dos bens registrado(s), quanto aos itens cujos 

custos sofreram majoração, desde que comprovada a ocorrência de força maior, caso 

fortuito, fato do príncipe ou de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem o cumprimento dos preços primitivamente 

registrados; 

6.3.2. liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a solicitação de 

negociação ocorra antes do pedido de fornecimento. O FORNECEDOR será liberado 

sem aplicação de penalidades se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; 

6.3.3. na hipótese do inciso anterior, convocar os demais fornecedores, obedecendo 

à ordem de classificação no certame que resultou nesta Ata, assegurando igual 

oportunidade de negociação; 

6.3.4. quando não houver comprovação efetiva do desequilíbrio econômico-financeiro 

e da existência de fato superveniente, indeferir o pedido de revisão, integral ou 

parcialmente, hipótese na qual o FORNECEDOR continuará obrigado a cumprir os 

compromissos pelo valor registrado na Ata quanto aos itens cuja revisão de preços 

foi negada, sob pena de cancelamento dos preços e de aplicação das penalidades 

administrativas. 



 

6.4. Ainda que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 

superveniente que prejudique o cumprimento das obrigações contidas na Ata, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR convocará os fornecedores integrantes do cadastro de reserva, 

respeitada a ordem de classificação, para manifestarem se têm interesse em assumir o 

fornecimento dos bens, pelo preço registrado na Ata. 

6.5. A revisão dos preços registrados só será efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR se, 

cumulativamente, houver deferimento quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro e não houver manifestação por integrantes do cadastro de reserva, caso 

exista, em assumir o fornecimento dos bens, pelo preço registrado na Ata. 

6.6.  Na hipótese de cancelamento do registro de preços por solicitação de revisão 

frustrada, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá convocar os demais fornecedores 

integrantes do cadastro de reserva para manifestarem se há interesse em assumir o 

fornecimento dos bens, pelo preço registrado na Ata. 

6.7. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulada durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços e antes de eventual prorrogação, sob pena de 

preclusão do direito à revisão dos preços registrados. 

6.8. O ÓRGÃO GERENCIADOR terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 

protocolo da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, para decidir sobre o 

pedido, admitida a prorrogação motivada, por igual período. Durante o período de 

análise, o ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante solicitação do FORNECEDOR, poderá 

suspender novas autorizações de consumo ou de adesão à Ata. 

6.9. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo 

aditivo e requer a apresentação de nova planilha de custos e formação de preço, quando 

for o caso.  

6.10. Fica estabelecido como critério de reajustamento dos preços registrados nessa Ata 

o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, respeitado o interregno mínimo de um 

ano contado da data do orçamento estimado constante do ato convocatório da licitação. 

6.11. Em situações excepcionais de flutuação atípica dos preços de mercado, quando a 

variação do índice adotado implicar reajuste desproporcional, poderá ser negociada 

entre as partes a adoção de preço compatível. 

6.12. O reajustamento será precedido de requerimento formal do FORNECEDOR, 

protocolado durante a vigência contratual e respeitada a anualidade. O pedido de 

reajustamento deverá ser analisado e respondido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento 

pelo FORNECEDOR, podendo ser formalizado mediante apostilamento. 

6.13. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou 

integral, bem como para fins de negociação entre as partes. 



 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 

§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 



 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 



 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

edital. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

10.3. Nos termos do artigo 92, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, o foro competente 

para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Comarca de 

Altinho/PE, 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

  

Altinho, ___ de _______________ 2025. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTINHO 

Maria Zenaide Santos de Paula Silva  

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

EMPRESA ________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxxx 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 

na ............................................, através de seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, 

sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

1) DECLARA, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos.  

2) DECLARA, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

3) DECLARA, que conhece as especificações do objeto e os termos constantes no Edital e 

seu(s) ANEXOS, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 

possuí todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de 

habilitação. 

4) DECLARA, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, em atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012, e 

ainda não possui vínculo de parentesco em até 2º grau, com qualquer servidor público 

pertencente ao quadro de colaboradores do  Município. 

5) DECLARA, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6) DECLARA, para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, na convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7) DECLARA que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

Altinho, __ de ________ de 2025. 

 

_______________________________________ 

Representante da empresa 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EEMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

AO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTINHO - PE 

 

 

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, 

DECLARA que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 

14/12/2006. 

 

 

Local, .....................de .....................de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

 


